
Aviso de 

CONTRATAÇÃO
DIRETA
61/2023

CONTRATANTE (UASG)
389169

OBJETO
A contratação de empresa para a prestação de serviços de vigilância desarmada du-
rante  a  realização  das  solenidades  de Posse dos  Conselheiros  eleitos  para  a  Gestão
2023/2028 e do Dia do Médico, nos dias 02 e 18 de outubro de 2023.

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
R$ 4.900,00

DATA DA SESSÃO 
De 22/09/2023

HORÁRIO DA FASE DE LANCES
Das 08:00 até 16:00

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS
SIM

https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortalFornecedor.asp


AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 61/2023

  

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO
CEARÁ – CREMEC

AVISO DE  CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 61/2023
(Processo Administrativo SEI n° 23.6.000007546-2)

UASG 389.169

OBJETO

A contratação de empresa para a prestação de serviços de vigilância desarmada du-
rante  a  realização  das  solenidades  de Posse dos  Conselheiros  eleitos  para  a  Gestão
2023/2028 e do Dia do Médico, nos dias 02 e 18 de outubro de 2023.

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO

R$ 4.900,00

DATA DA SESSÃO

De 22/09/2023

HORÁRIO DA FASE DE LANCES

Das 08:00h às 16:00

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS

SIM

P á g i n a  2 | 24



AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 61/2023

Sumário
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA...............................................................................3

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA..................................................................4

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 
INICIAL......................................................................................................................................... 5

4. FASE DE LANCES...............................................................................................................7

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO..................................................................7

6. HABILITAÇÃO......................................................................................................................9

7. CONTRATAÇÃO................................................................................................................11

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS...............................................................11

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS............................................................................................13

P á g i n a  3 | 24



AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 61/2023

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO CEARÁ - CREMEC

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA   Nº  61/2023

(Processo Administrativo SEI n° 23.6.000007546-2)

Torna-se  público  que  o  que  o  conselho  regional  de  medicina  do  estado  do  ceará  –
CREMEC, por meio da Comissão Permanente de Licitação, constituída conforme Portaria Nº
62/2022,  realizará  Dispensa  Eletrônica,  com  critério  de  julgamento  MENOR  PREÇO, na
hipótese do art.  75,  II, nos termos da  Lei  n.º  14.133, de 1º de abril  de 2021, da  Instrução
Normativa Seges/ME nº 67, de 2021, e demais normas aplicáveis.

Data da sessão: 22/09/2023
Horário da Fase de Lances: 08:00h às 16:00h
Link: 
Critério de Julgamento: Menor preço 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1.O  objeto  da  presente  dispensa  é  a  escolha  da  proposta  mais  vantajosa  para  a
contratação,  por dispensa de licitação, do item que se segue, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus
anexos.

1.2.O critério  de julgamento adotado será  MENOR PREÇO, observadas as exigências
contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações
do objeto.
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2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.

2.1.A  participação na  presente  dispensa  eletrônica  ocorrerá  por  meio  do  Sistema  de
Dispensa  Eletrônica,  ferramenta  informatizada integrante  do  Sistema  de  Compras  do
Governo Federal – Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo Federal,
no endereço eletrônico www.gov.br/compras. 

2.1.1.O  procedimento  será  divulgado  no  Compras.gov.br  e  no  Portal  Nacional  de
Contratações  Públicas  -  PNCP,  e  encaminhado  automaticamente  aos
fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por
mensagem eletrônica,  na  correspondente  linha  de  fornecimento  que pretende
atender.

2.1.2.O  Compras.gov.br  poderá  ser  acessado  pela  web  ou  pelo  aplicativo
Compras.gov.br.

2.1.3.O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou
por  seu  representante  no  Sistema  de  Dispensa  Eletrônica,  não  cabendo  ao
provedor  do  Sistema  ou  ao  órgão  entidade  promotor  do  procedimento  a
responsabilidade por  eventuais  danos decorrentes de uso indevido da senha,
ainda que por terceiros não autorizados.

2.2.Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:

2.2.1.que  não  atendam às  condições  deste  Aviso  de  Contratação  Direta  e  seu(s)
anexo(s);

2.2.2.estrangeiros  que  não  tenham  representação  legal  no  Brasil  com  poderes
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.2.3.que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) pessoa  física  ou  jurídica  que  se  encontre,  ao  tempo  da  contratação,
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira,  trabalhista  ou  civil  com  dirigente  do  órgão  ou  entidade
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro  ou parente em linha reta,  colateral  ou por  afinidade,  até  o
terceiro grau;

c) empresas  controladoras,  controladas  ou  coligadas,  nos termos da Lei  nº
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do
aviso,  tenha sido condenada judicialmente,  com trânsito em julgado, por
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições
análogas às de escravo ou  por  contratação  de adolescentes  nos casos
vedados pela legislação trabalhista.

2.2.3.1. O disposto na alínea “a” aplica-se também ao fornecedor que atue em
substituição a outra  pessoa,  física ou jurídica,  com o intuito  de burlar  a
efetividade  da  sanção  a  ela  aplicada,  inclusive  a  sua  controladora,
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

2.3.Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução
do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do

P á g i n a  5 | 24

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/sistemas/conheca-o-compras/aplicativo-compras
https://www.gov.br/compras/pt-br/sistemas/conheca-o-compras/aplicativo-compras
http://www.pncp.gov.br/
http://www.pncp.gov.br/
http://www.gov.br/compras


AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 61/2023

cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art.
9º da Lei n.º 14.133, de 2021.

3. INGRESSO  NA  DISPENSA  ELETRÔNICA  E  CADASTRAMENTO  DA  PROPOSTA
INICIAL

3.1.O  ingresso  do  fornecedor  na  disputa  da  dispensa  eletrônica  ocorrerá  com  o
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2.O  fornecedor  interessado,  após  a  divulgação  do  Aviso  de  Contratação  Direta,
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta
com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o
desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

3.3.Todas as especificações do  objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o
desconto ofertados, vinculam a Contratada.

3.4.Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta
ou indiretamente na execução do objeto;

3.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega
das propostas.

3.4.2.Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão
de  exclusiva  responsabilidade  do  fornecedor,  não  lhe  assistindo  o  direito  de
pleitear  qualquer alteração,  sob alegação de erro,  omissão ou qualquer outro
pretexto.

3.5.Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis,  a  cotação  adequada  será  aquela  correspondente  à  média  dos  efetivos
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

3.6.A  apresentação  das  propostas  implica  obrigatoriedade  do  cumprimento  das
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência,
assumindo o proponente o compromisso de realizar a entrega do bem, em quantidade e
qualidade adequada à perfeita execução.

3.7.No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo
de Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

3.7.1.que  inexistem  fatos  impeditivos  para  sua  habilitação  no  certame,  ciente  da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.7.2.que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação
Direta e seus anexos;

3.7.3.que  se  responsabiliza  pelas  transações  que  forem  efetuadas  no  sistema,
assumindo-as como firmes e verdadeiras;

3.7.4.que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e
para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.

3.7.5.que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição
de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
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3.8.O  fornecedor  enquadrado  como  microempresa,  empresa  de  pequeno  porte  ou
sociedade  cooperativa  deverá  declarar,  ainda,  em  campo  próprio  do  sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar
nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em
seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133,
de 2021.  

3.9.Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor,
ao cadastrar  sua proposta inicial,  a  parametrização  de valor  final  mínimo,  com o
registro do seu lance final  aceitável  (menor preço ou maior desconto,  conforme o
caso).

3.9.1.Feita  essa  opção  os  lances  serão  enviados  automaticamente  pelo  sistema,
respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre
lances previsto neste aviso. 

3.9.1.1.Sem  prejuízo  do  disposto  acima,  os  lances  poderão  ser  enviados
manualmente, na forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação
Direta;

3.9.2.O  valor  final  mínimo  poderá  ser  alterado  pelo  fornecedor  durante  a  fase  de
disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no
sistema.

3.9.3.O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do
certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente
enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte
deste Aviso.

4. FASE DE LANCES

4.1.A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão
pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e
sucessivos,  exclusivamente  por  meio  do  sistema  eletrônico,  sendo  encerrado  no
horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.

4.2.Iniciada  a  etapa  competitiva,  os  fornecedores  deverão  encaminhar  lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do
seu recebimento e do valor consignado no registro. 

4.2.1.O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

4.3.O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto
em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.1.O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance
que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e
registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários”
para os fins deste Aviso de Contratação Direta.

4.3.2.O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que
cobrir a melhor oferta é de R$0,50 (cinquenta centavos).

4.4.Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e
registrado primeiro no sistema.

4.5.Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
4.6.Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor

do  menor  lance  ou  do  maior  desconto  registrado,  vedada  a  identificação  do
fornecedor.

P á g i n a  7 | 24

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3


AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 61/2023

4.7.Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o
seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em
ordem crescente de classificação.

4.7.1.O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente
no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo
tempo aleatório ou mecanismo similar.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.1.Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada
em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em
relação ao estipulado para a contratação.

5.2.No caso de o preço da proposta do primeiro colocado estar acima do preço máximo
definido  para  a  contratação,  poderá  haver  a  negociação  de  condições  mais
vantajosas.

5.2.1.Neste  caso,  será  encaminhada  contraproposta  ao  fornecedor  que  tenha
apresentado o melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço
compatível ao estipulado pela Administração.

5.2.2.A  negociação  poderá  ser  feita  com  os  demais  fornecedores  classificados,
exclusivamente  por  meio  do  sistema, respeitada  a  ordem  de  classificação,
quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em
razão  de  sua  proposta  permanecer  acima  do  preço  máximo  definido  para  a
contratação.

5.3.Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na
ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do
processo de contratação.

5.4.Constatada  a  compatibilidade  entre  o  valor  da  proposta  e  o  estipulado  para  a
contratação,  será  solicitada  ao  fornecedor  a  adequação  da  proposta  ao  valor
negociado, acompanhada de documentos complementares, se necessários. 

5.5.O prazo de validade  da proposta não será inferior a  90 (noventa) dias, a contar da
data de sua apresentação.

5.6.Será desclassificada a proposta vencedora que: 
5.6.1.contiver vícios insanáveis;
5.6.2.não  obedecer  às  especificações  técnicas  pormenorizadas  neste  aviso  ou  em

seus anexos;
5.6.3.apresentar  preços  inexequíveis  ou  permanecerem  acima  do  preço  máximo

definido para a contratação;
5.6.4.não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
5.6.5.apresentar  desconformidade  com quaisquer  outras  exigências  deste  aviso  ou

seus anexos, desde que insanável.
5.7.Quando o  fornecedor  não  conseguir  comprovar  que  possui  ou  possuirá  recursos

suficientes  para  executar  a  contento  o  objeto,  será  considerada  inexequível  a
proposta de preços ou menor lance que:

5.8. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global
ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato
convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio  fornecedor,  para os
quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

5.9.Se  houver  indícios  de  inexequibilidade  da  proposta  de  preço,  ou  em  caso  da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências,
para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.
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5.10.Para  fins  de  análise  da  proposta  quanto  ao  cumprimento  das  especificações  do
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou
da área especializada no objeto.

5.11.Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.12.Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data
e horário para a sua continuidade.

5.13.Encerrada  a  análise  quanto  à  aceitação  da  proposta,  será  iniciada  a  fase  de
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

6. HABILITAÇÃO

6.1.Os  documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do  ANEXO I –
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados
do fornecedor mais bem classificado na fase de lances.

6.2.Como  condição prévia  ao  exame  da  documentação  de  habilitação  do  fornecedor
detentor  da  proposta  classificada  em  primeiro  lugar,  será  verificado  o  eventual
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência
de sanção que impeça a participação no processo de contratação direta ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;  
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União 
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2); e
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União 
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2).

6.2.1.A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de
seu sócio majoritário, por força do  artigo 12 da Lei n° 8.429, de 2 de junho de
1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato
de improbidade administrativa,  a proibição de contratar  com o Poder Público,
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

6.2.1.1.Caso  conste  na  Consulta  de  Situação  do  Fornecedor  a  existência  de
Ocorrências  Impeditivas  Indiretas,  o  gestor  diligenciará  para  verificar  se
houve fraude por parte das empresas apontadas no respectivo Relatório.

6.2.1.1.1.A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários,
linhas de fornecimento similares, dentre outros.

6.2.1.1.2.O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua
desclassificação

6.2.2.Constatada a existência de sanção, o fornecedor será considerado inabilitado,
por falta de condição de participação.

6.3.Caso atendidas as condições de participação,  a habilitação dos fornecedores será
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

6.3.1.É dever  do fornecedor  atualizar  previamente as  comprovações constantes  do
SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública,  ou
encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.

6.3.2.O  descumprimento  do  subitem  acima  implicará  a  inabilitação  do  fornecedor,
exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr
êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

6.4.Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis
à  confirmação  dos  já  apresentados  para  a  habilitação,  ou  de  documentos  não
constantes do SICAF, o fornecedor será convocado a encaminhá-los,  em formato
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digital, por meio do sistema, no prazo de  24 (vinte e quatro) horas, sob pena de
inabilitação. (art. 19, § 3º, da IN Seges/ME nº 67, de 2021).

6.5.Somente  haverá  a  necessidade  de  comprovação  do  preenchimento  de  requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida
em relação à integridade do documento digital.

6.6.Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos.

6.7.Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números
de documentos  pertinentes  ao  CND e  ao  CRF/FGTS,  quando  for  comprovada  a
centralização do recolhimento dessas contribuições.

6.8.Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão
será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

6.9.Será  inabilitado  o  fornecedor  que  não  comprovar  sua  habilitação,  seja  por  não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com
o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.

6.9.1.Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o
órgão ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente,
na  ordem de  classificação,  até  a  apuração  de  uma  proposta  que  atenda  às
especificações do objeto e as condições de habilitação

6.10.Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

7. CONTRATAÇÃO

7.1.Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

7.2.O adjudicatário terá o prazo de 03 (Três) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para aceitar a Nota de Empenho, sob pena de decair o direito à contratação,
sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

7.2.1.Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade
para o aceite da Nota de Empenho, a Administração poderá encaminhá-lo para
assinatura,  mediante  meio  eletrônico, para  que  seja  assinado e  devolvido  no
prazo de 02 (Dois)dias, a contar da data de seu recebimento.

7.2.2.O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período,
por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

7.3.O  Aceite  da  Nota  de  Empenho,  emitida  ao  fornecedor  adjudicado,  implica  o
reconhecimento de que:

7.3.1.referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

7.3.2.a contratada se  vincula  à  sua proposta  e  às previsões contidas no Aviso de
Contratação Direta e seus anexos;

7.3.3.a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos
artigos  137  e  138  da  Lei  nº  14.133,  de  2021 e  reconhece  os  direitos  da
Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

7.4.Na assinatura da  Nota de Empenho será exigida a comprovação das condições de
habilitação  e  contratação  consignadas  neste  aviso,  que  deverão  ser  mantidas  pelo
fornecedor até a entrega do bem.

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1.Comete  infração  administrativa  o  fornecedor  que  praticar  quaisquer  das  hipóteses
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
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8.1.1.dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2.dar  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

8.1.3.deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.4.não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

8.1.5.não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.6.ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado;

8.1.7.apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

8.1.8.fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

8.1.9.comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.9.1.Considera-se  comportamento  inidôneo,  entre  outros,  a  declaração  falsa
quanto  às  condições  de  participação,  quanto  ao  enquadramento  como
ME/EPP ou o conluio  entre  os  fornecedores,  em qualquer  momento  da
dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

8.1.10.praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

8.1.11.praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

8.2.O  fornecedor  que  cometer  qualquer  das  infrações  discriminadas  nos  subitens
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil  e criminal,  às seguintes
sanções:

a) Advertência  pela  falta  do  subitem  8.1.1  deste  Aviso  de  Contratação  Direta,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s)
pela  conduta  do fornecedor,  por  qualquer  das  infrações dos  subitens 8.1.1  a
8.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3
(três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação
Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de
todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6
(seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos
que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

8.3.A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º)

8.4.Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com
a multa (art. 156, §7º).

8.5.Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)
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8.6.Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente
(art. 156, §8º).

8.7.Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial,  a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento
da comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8.A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo  que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput  e  parágrafos  do  art.  158  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  para  as  penalidades  de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.9.Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):

8.10.a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.11.as peculiaridades do caso concreto;

8.12.as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.13.os danos que dela provierem para o Contratante;

8.14.a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

8.15.Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em
outras  leis  de  licitações  e  contratos  da  Administração  Pública  que  também  sejam
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).

8.16.A  personalidade  jurídica  do  Contratado  poderá  ser  desconsiderada  sempre  que
utilizada com abuso do direito  para facilitar,  encobrir  ou dissimular  a  prática dos atos
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial,  e, nesse caso,
todos  os  efeitos  das  sanções aplicadas  à  pessoa  jurídica  serão  estendidos  aos  seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com
o  Contratado,  observados,  em  todos  os  casos,  o  contraditório,  a  ampla  defesa  e  a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

8.17. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele
aplicadas,  para  fins  de  publicidade  no  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

8.18.As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de
2021.

8.19.As  sanções  por  atos  praticados  no  decorrer  da  contratação  estão  previstas  nos
anexos a este Aviso.

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1.No  caso  de  todos  os  fornecedores  restarem  desclassificados  ou  inabilitados
(procedimento fracassado), a Administração poderá:
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9.1.1.republicar o presente aviso com uma nova data;

9.1.2.valer-se,  para  a  contratação,  de  proposta  obtida  na  pesquisa  de  preços  que
serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços,
sempre  que  possível,  e  desde  que  atendidas  às  condições  de  habilitação
exigidas.

9.1.2.1.No  caso  do  subitem  anterior,  a  contratação  será  operacionalizada  fora
deste procedimento.

9.1.3.fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação
de habilitação, conforme o caso.

9.2.As providências dos subitens 9.1.1  e  9.1.2  também poderão ser  utilizadas se não
houver  o  comparecimento  de  quaisquer  fornecedores  interessados  (procedimento
deserto).

9.3.Havendo  a  necessidade  de  realização  de  ato  de  qualquer  natureza  pelos
fornecedores,  cujo  prazo  não  conste  deste  Aviso  de  Contratação  Direta,  deverá  ser
atendido  o  prazo  indicado  pelo  agente  competente  da  Administração  na  respectiva
notificação.

9.4.Caberá  ao  fornecedor  acompanhar  as  operações,  ficando  responsável  pelo  ônus
decorrente  da  perda  do  negócio  diante  da  inobservância  de  quaisquer  mensagens
emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

9.5.Não havendo expediente  ou  ocorrendo qualquer  fato  superveniente  que  impeça  a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que
não haja comunicação em contrário.

9.6.Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de
lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro
no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.

9.7.No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou
falhas  que  não  alterem a  substância  das  propostas,  dos  documentos  e  sua  validade
jurídica,  mediante  despacho  fundamentado,  registrado  em  ata  e  acessível  a  todos,
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.8.As  normas  disciplinadoras  deste  Aviso  de  Contratação  Direta  serão  sempre
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não
comprometam o interesse da Administração,  o  princípio  da isonomia,  a finalidade e a
segurança da contratação. 

9.9.Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

9.10.Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de
seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

9.11.Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.12.Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes
anexos:

9.12.1.ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação

9.12.2.ANEXO II - Termo de Referência;

9.12.3.ANEXO III – Formulário de Dados para Assinatura do Contrato;
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Fortaleza, 19 de setembro de 2023

____________________________________________
                        Dr. Helvécio Neves Feitosa
Presidente do Conselho Regional de Medicina do Estado do Ceará

ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

1. As  exigências  de  habilitação  a  serem  atendidas  pelo  fornecedor  são  aquelas
discriminadas nos itens a seguir:

1.1 Habilitação jurídica

1.1.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

1.1.2 Microempreendedor Individual - MEI:  Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual  -  CCMEI,  cuja  aceitação  ficará
condicionada  à  verificação  da  autenticidade  no  sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

1.1.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou
sociedade  identificada  como  empresa  individual  de
responsabilidade limitada -  EIRELI:  inscrição do ato constitutivo,
estatuto  ou  contrato  social  no Registro  Público  de  Empresas
Mercantis,  a  cargo  da  Junta  Comercial  da  respectiva  sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

1.1.4 Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no
País: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade
federativa  onde  se  localizar  a  filial,  agência,  sucursal  ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme
Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;

1.1.5 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;

1.1.6 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária -
inscrição  do  ato  constitutivo  da  filial,  sucursal  ou  agência  da
sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil
das  Pessoas  Jurídicas  ou  no  Registro  Público  de  Empresas
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a
matriz;

1.1.7 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas
as alterações ou da consolidação respectiva.

1.2 Habilitações fiscal, social e trabalhista:
1.2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
1.2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da
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Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  pela  Procuradoria-Geral  da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais  e  à  Dívida Ativa da União (DAU) por  elas administrados,
inclusive  aqueles  relativos  à  Seguridade  Social,  nos  termos  da
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

1.2.3 prova  de regularidade  com  o  Fundo  de  Garantia  do  Tempo  de
Serviço (FGTS);

1.2.4 prova  de  inscrição  no  cadastro  de  contribuintes
estadual/municipal/distrital, se houver, relativo ao domicílio ou sede
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com
o objeto contratual; 
1.2.4.1 O  fornecedor  enquadrado  como  microempreendedor

individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006,
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal.

1.2.5 prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal ou Distrital
do  domicílio  ou  sede  do  fornecedor,  relativa  à  atividade em cujo
exercício contrata ou concorre; 
1.2.5.1 caso  o  fornecedor  seja  considerado  isento  dos  tributos

estaduais/municipais ou  distritais relacionados ao  objeto,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
certidão  ou  declaração  da  Fazenda  respectiva  do  seu
domicílio  ou  sede,  ou  por  meio  de  outro  documento
equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.

1.3 Habilitação técnica:

1.3.1 Comprovação  de  aptidão  para  o  fornecimento  de  bens  em características,
quantidades  e  prazos  compatíveis  com  o  objeto  desta  licitação,  ou  com  o  item
pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de
direito público ou privado.

1.3.2 O  licitante  enquadrado  como  microempreendedor  individual  que  pretenda
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123,
de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes
estadual  e  municipal  e  (b)  da  apresentação  do  balanço  patrimonial  e  das
demonstrações contábeis do último exercício.

1.3.3 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede
que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

1.3.4 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à
fase de habilitação.

1.3.5 Caso  a  proposta  mais  vantajosa  seja  ofertada  por  licitante  qualificada  como
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma
restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O
prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública,  quando
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.
1.3.6 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará
a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a
convocação  dos  licitantes  remanescentes,  na  ordem  de  classificação.  Se,  na  ordem  de
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classificação,  seguir-se  outra  microempresa,  empresa  de  pequeno  porte  ou  sociedade
cooperativa  com alguma restrição  na  documentação  fiscal  e  trabalhista,  será  concedido  o
mesmo prazo para regularização.
1.3.7 Havendo  necessidade  de  analisar  minuciosamente  os  documentos  exigidos,  a
Comissão Permanente de Licitação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e
horário para a continuidade da mesma.
1.3.8 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste
Edital.
1.3.9 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida
para aceitação da proposta subsequente.
Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor.

ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA

Fortaleza, 19 de setembro de 2023.

TERMO DE REFERÊNCIA
1. OBJETO:

1.1. - Constitui objeto do presente Termo de Referência a contratação de 
empresa para a prestação de serviços de vigilância desarmada durante a 
realização das solenidades de Posse dos Conselheiros eleitos para a Gestão 
2023/2028 e do Dia do Médico, nos dias 02 e 18 de outubro de 2023, 
respectivamente.

2. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS:

2.1. O local, os tipos de serviço, os quantitativos e a escala de trabalho 
utilizada serão os especificados nos quadros abaixo:

LOCAL ENDEREÇO
Sede do CREMEC Av.  Antônio  Sales,  485,  Joaquim

Távora, Fortaleza/CE

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO QUANTIDADE DATA

Vigilante desarmado, das 18h às 23h30min 9 02/10/2023
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Viatura, das 18h às 23h30min 1

Vigilante desarmado, das 18h às 23h30min 9

18/10/2023

Viatura, das 18h às 23h30min 1

A viatura deverá realizar ronda periférica mínima de 30 km comprovados.

Supervisor representante para realizar a verificação in loco mínimo 1 vez a 
noite.
CATMAT 17205

2.2 Dos 10 profissionais de vigilância desarmada, ficarão 2 na viatura.

2.3. Assegurar que todos os vigilantes empregados na execução contratual 
preencham e comprovem documentalmente os seguintes requisitos:
- ser brasileiro nato ou naturalizado;

- ter idade mínima de 21 (vinte e um) anos;

- ter instrução mínima correspondente ao quinto ano do ensino fundamental;

- ter sido aprovado em curso de formação de vigilante, realizado por empresa
decurso de formação devidamente autorizada;

- ter sido aprovado em exames de saúde e de aptidão psicológica;

- ter idoneidade comprovada mediante a apresentação de certidões negativas
de antecedentes criminais, registros de indiciamento em inquérito policial, de
estar sendo processado criminalmente ou ter sido condenado em processo
criminal onde reside, bem como no local em que tenha realizado o curso de
formação, reciclagem ou extensão.

3 – JUSTIFICATIVA

3.1.  Atender  às  necessidades  do  serviço  vigilância  desarmada  durante  o
período da solenidade de posse do novo corpo de Conselheiros do CREMEC
e da solenidade do Dia do Médico, oferecendo uma maior segurança a todos
que comparecerão aos eventos.

3.2. A finalidade deste Termo de Referência é a definição objetiva dos padrões
de qualidade a serem observados na contratação de empresa especializada
em serviços de vigilância desarmada

4 - DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1. A denominação “Vigilante” estabelecerá a competência da realização de
rondas periféricas dentro dos limites das áreas vigiadas nas dependências do
Conselho Regional de Medicina do Estado do Ceará.
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 4.2. Entende-se como ‘ronda periférica’ aquelas realizadas no espaço entre as
áreas construídas e as barreiras perimetrais,  estabelecidas pelos limites do
CREMEC.

 4.3.  A  prestação  dos  serviços  de  vigilância  e  segurança  patrimonial  nos
postos  fixados  pelo  Contratante  envolve  a  alocação,  pela  Contratada,  de
profissionais devidamente habilitados, portando obrigatoriamente a respectiva
Carteira  Nacional  de  Vigilantes,  nos  termos  da  legislação  vigente,  e
capacitados para:

a) Assumir o posto devidamente uniformizado e com aparência pessoal ade-
quada;

b) Comunicar imediatamente ao Contratante qualquer anormalidade verifica-
da, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências
de regularização necessárias;

c) Comunicar o gestor do contrato todo acontecimento entendido como irregu-
lar e que atente contra seu patrimônio;

d) Registrar e controlar diariamente as ocorrências do posto em que estiver
prestando seus serviços;

e) Observar a movimentação de indivíduos suspeitos nas imediações do pos-
to, adotando as medidas de segurança conforme orientação recebida do
Contratante, bem como aquelas que entender como oportunas;

f) Colaborar com as Polícias Civil e Militar nas ocorrências de ordem policial
dentro das instalações do Contratante. Facilitar, no que for possível, a atua-
ção das mesmas,  inclusive na indicação de testemunhas presenciais de
eventual acontecimento;

g) Não se ausentar do posto;

h) Executar as rondas diárias conforme a orientação recebida do Contratante,
verificando todas as dependências das instalações e dentro do perímetro
designado, adotando os cuidados e providências necessários para o perfei-
to desempenho das funções e manutenção da ordem nas instalações;

i) Proibir a utilização do posto para guarda de objetos estranhos ao local, as-
sim como de bens particulares de empregados ou de terceiros;

j) Repassar para o(s) vigilante(s) que está(ão) assumindo o posto, quando da
rendição, todas as orientações recebidas e em vigor, bem como eventual
anomalia observada nas instalações.

- Postos fixos:

2 - Entrada do CREMEC pela Av. Antônio Sales,485;
1 - Entrada do CREMEC pela Rua João Brígido, 734;
8 – Distribuídos no entorno do quarteirão, a combinar com a organização do

evento.
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k) A Contratada deverá  cumprir  a  programação dos serviços  feita  pelo
Contratante, com atendimento sempre cortês e de forma a garantir as condi-
ções de segurança das instalações, dos empregados e das pessoas em geral
que se façam presentes.

l) Os trabalhos deverão ser executados de forma a garantir os melhores
resultados, cabendo à Contratada otimizar a gestão de seus recursos - quer
humanos quer materiais - com vistas à qualidade dos serviços e à satisfação
do Contratante. A Contratada responsabilizar-se-á integralmente pelos servi-
ços contratados, cumprindo, evidentemente, as disposições legais que interfi-
ram em sua execução.

4.1. O serviço de segurança desarmada ocorrerá durante a realização
das duas solenidades, nos dias 02 e 18 de outubro de 2023, das
18h às 23h30min, na Sede situada na Av. Antônio Sales, 485, For-
taleza/CE.

4.2. As máquinas, equipamentos e utensílios a serem utilizados na exe-
cução do serviço serão fornecidos pela CONTRATADA.

4.3. Os seguranças deverão assumir os postos devidamente uniformi-
zados.

4.4. A CONTRATADA deverá informar à CONTRATANTE, antecipada-
mente,  a  relação dos seguranças que trabalharão nas Eleições
CREMEC 2023.

4.5. A Contratada deverá refazer ou corrigir o serviço não aceito pelo
CREMEC, com absoluta prioridade e diligência, às suas expensas,
no prazo máximo de 01 (uma) hora, contado do momento da recu-
sa por este CREMEC.

4.6. A prestação do serviço deverá ser realizada por empresa especiali-
zada, legalmente estabelecida e sua procedência deverá ser facil-
mente aferida por instrumentos legais.

4.7. A CONTRATADA deverá emitir uma relação detalhada de suas es-
pecificações,  as quais  deverão ser  emitidas  em 02 (duas)  vias.
Uma das vias deverá ficar com o servidor responsável pela fiscali-
zação do contrato.

4.8. Não será aceita a prestação do serviço em desacordo com as es-
pecificações constantes neste Termo de Referência.

5 OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

Para a prestação dos serviços de vigilância e segurança patrimonial, cabe à
Contratada:
5.1. Implantar os serviços imediatamente após o recebimento da autorização
de início  dos serviços,  nos respectivos  postos  relacionados no item 4.3,  j,
deste termo de referência.
5.2. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, cumprindo
integralmente as disposições legais que interfiram em sua execução;
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5.3. Designar por escrito, no ato do recebimento da Autorização de Serviços,
preposto(s)  que tenha(m)  poderes para resolução de possíveis  ocorrências
durante a execução deste contrato;
5.4.  Comprovar  a  formação  técnica  específica  dos  vigilantes,  mediante
apresentação do Certificado de Curso de Formação de Vigilantes, expedido
por Instituição devidamente habilitada e reconhecida;
5.5.  Assegurar  que  todo  vigilante  que  cometer  falta  disciplinar  não  seja
mantido no posto ou quaisquer outras instalações do Contratante;
5.6.  Atender  de  imediato  às  solicitações  do  Contratante  quanto  às
substituições  de  empregados  não  qualificados  ou  entendidos  como
inadequados para a prestação dos serviços;
5.7. Instruir seus vigilantes quanto às necessidades de acatar as orientações
do Contratante, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de
Segurança  e  Medicina  do  Trabalho,  tais  como prevenção  de  incêndio  nas
áreas do Contratante; 
5.8.  Relatar  ao  Contratante  toda  e  qualquer  irregularidade  observada  nos
postos;
5.9.  O  supervisor  da  Contratada  deverá  obrigatoriamente  inspecionar  os
postos, no mínimo, 01 (uma) vez na noite; visando à qualidade da prestação
dos serviços;
5.10. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Contratante ou
a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização do Contratante
em seu acompanhamento;
5.11.  Manter  autorização  de  funcionamento  e  certificado  de  segurança,
expedidos pelo Departamento de Polícia Federal – DPF, nos termos vigentes
5.11.1.  Assegurar  que  todos  os  seguranças  empregados  na  execução
contratual preencham e comprovem documentalmente os seguintes requisitos:
I. ser brasileiro, nato ou naturalizado;

II. ter idade mínima de 21 (vinte e um) anos;

III. ter instrução mínima correspondente à quarta série do ensino fundamental;

IV. ter sido aprovado em curso de formação de vigilante realizado por empresa
decurso de formação devidamente autorizada;

V. ter sido aprovado em exames de saúde e de aptidão psicológica;

VI. ter idoneidade comprovada mediante a apresentação de certidões negati-
vas de antecedentes criminais, sem registros indiciamento em inquérito po-
licial, de estar sendo processado criminalmente ou ter sido condenado em
processo criminal de onde reside, bem como do local em que realizado o
curso de formação, reciclagem ou extensão: da Justiça Federal; da Justiça
Estadual ou do Distrito Federal; da Justiça Militar Federal; da Justiça Militar
Estadual ou do Distrito Federal e da Justiça Eleitoral;

VII. Estar quite com as obrigações eleitorais e militares; e,VIII. possuir regis-

tro no Cadastro de Pessoas Físicas.

VIII.

6. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE
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 O Contratante obriga-se a:

6.1.  Exercer  a  fiscalização  dos  serviços  por  técnicos  especialmente
designados;
6.2.  Indicar,  formalmente,  o  gestor  e/ou  o  fiscal  para  acompanhamento  da
execução contratual;
6.3. Expedir Autorização de Serviços, com antecedência mínima de 03 (três)
dias úteis da data de início da execução dos mesmos;
6.4.  Encaminhar  a  liberação  de  pagamento  das  faturas  da  prestação  de
serviços aprovadas;
6.5 Indicar instalações sanitárias;

7. FISCALIZAÇÃO/ CONTROLE DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

Não  obstante  a  Contratada  seja  a  única  e  exclusiva  responsável  pela
execução de todos os serviços, ao Contratante é reservado o direito de, sem
que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a
mais  ampla  e  completa  fiscalização sobre  os  serviços,  diretamente  ou  por
prepostos designados, podendo para isso:

 7.1. Ter livre acesso aos locais de execução do serviço;
7.2. Exercer a fiscalização dos serviços contratados, de modo a assegurar o
efetivo cumprimento da execução do escopo contratado, cabendo-lhe, também
realizar a supervisão das atividades desenvolvidas pela Contratada, efetivando
avaliação periódica;
7.3.  Ordenar  a  imediata  retirada  do  local,  bem  como  a  substituição  de
funcionários  da  Contratada  que  estiver  sem  uniforme  ou  crachá,  que
embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja permanência na área, a seu
exclusivo critério, julgar inconveniente;
7.4.  Não  permitir  que  o  vigilante  execute  tarefas  em  desacordo  com  as
preestabelecidas;

8. MECANISMO DE GESTÃO CONTRATUAL

8.1. Papéis e Responsabilidades:
8.1.1. Para a execução do contrato, será implementado o método de trabalho
baseado no conceito de delegação de responsabilidade. Esse conceito define
a  CONTRATANTE  como  responsável  pela  gestão  do  contrato  e  pela
verificação de aderência dos serviços  prestados aos padrões de qualidade
exigidos e a CONTRATADA como responsável pela execução dos serviços e
gestão dos recursos humanos necessários.
8.1.2.  A  execução  dos  serviços  contratados  pressupõe  a  existência  dos
seguintes papéis e responsabilidades:
8.1.2.1.  Executor  do  Contrato:  é  o  servidor  ou  comissão  de  servidores
designados  pelo  contratante,  responsável  pelo  acompanhamento  e  pela
fiscalização  técnica  da  execução  contratual  e,  ainda,  pela  verificação  dos
resultados pretendidos e pelo recebimento definitivo dos serviços;
8.1.2.2.  Preposto:  funcionário  representante  da  empresa  contratada,
responsável por acompanhar a execução do contrato e atuar como interlocutor
principal com o contratante, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e
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responder as principais questões técnicas, legais e administrativas referentes
ao andamento contratual.

9. CLASSIFICAÇÃO DE BEM COMUM

O objeto desta licitação se enquadra na categoria de bem comum, nos termos
da  Lei  14.133/2021,  por  possuir  padrões  de  desempenho,  qualidade  e
características gerais usualmente encontradas no mercado.

10. DO ACORDO DO NÍVEL DE SERVIÇO

10.1.  O  custo  da  realização  dos  serviços  a  serem  licitados  se  referirá  à
execução  exata  e  precisa  com  as  máximas  qualidades  e  quantidades  a
atender às necessidades da CONTRATANTE. Portanto, a execução contratual
que não atinja os objetivos dos serviços contratados importará em pagamento
proporcional ao realizado e, para tanto, serão utilizados níveis de qualidade da
prestação do serviço e respectivas adequações de pagamento, promovendo-
se  a  remuneração  proporcional  ao  cumprimento  dos  níveis  de  serviços
pactuados.
10.2. O pagamento será proporcional ao atendimento das metas estabelecidas
no ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇO (ANS), o qual define objetivamente os
níveis  esperados de qualidade da prestação dos serviços e as respectivas
adequações de pagamento em função de infrações.
10.3. O não atendimento do ANS e a consequente redução do valor a ser
faturado  não  inibe  a  aplicação  das  demais  penalidades  previstas  nesta
contratação.
10.4.  Será  adotado  para  esta  contratação  o  Acordo  de  Níveis  de  Serviço
descrito a seguir:

Ocorrência Pontuação 1º Ocorrência 
Peso

2º Ocorrência 
Pessoa

Atraso  na  apre-
sentação  do  pro-
fissional  provo-
cando  transtorno
da  execução  do
evento

1 1 2

Não  compareci-
mento do profissi-
onal  solicitado/in-
dicado

3 1 2

Profissional  não
apresentar qualifi-
cação  para  exer-
cer a função

0,5 1 2

Não  se  apresen-
tar de modo ade-
quado

0,5 1 2

Permitir  situação 3 1 2
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que crie a possibi-
lidade  de  causar
ou que cause da-
nos  físicos,  lesão
corporal  ou  con-
sequências letais
Não prestação do
serviço com o ma-
terial  ou  qualida-
des adequadas

1 1 2

10.5.  O registro  de ocorrências será apurado a cada execução de evento,
aplicando-se a respectiva pontuação por meio da qual caberá ao executor o
relatório detalhado da execução do evento quando do atesto da nota fiscal,
aplicando-se as seguintes ações de glosas:

Procedimento Pontuação
Glosa correspondente a 10% do valor 
da ordem de serviço

Maior ou igual a 0.5 e menor que

Glosa correspondente a 15% do valor 
da ordem de serviço

Maior ou igual a 2 e menor que 5

Glosa correspondente a 20% do valor 
da ordem de serviço

Acima de 5

11. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

11.1. O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias úteis após a entrega do
serviço, mediante apresentação de nota fiscal eletrônica.
11.2. O pagamento ocorrerá via boleto bancário ou transferência bancária em
conta informada pelo fornecedor.

12. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO

12.1. A empresa deverá apresentar proposta técnica e financeira detalhada,
incluindo  a  composição,  a  quantidade  e  qualidade  dos  serviços/produtos
oferecidos, bem como os valores e condições de pagamento.
12.2 Será dada preferência a empresa que comprovar experiência prévia em
prestação de serviços de transmissão para eventos similares.

13. GARANTIA

A empresa contratada deverá oferecer garantia de qualidade dos produtos e
serviços  oferecidos,  bem como  comprometer-se  a  substituir  imediatamente
qualquer item que não esteja em conformidade com as especificações deste
termo de referência.

14. DO CANCELAMENTO DO EVENTO
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15. Qualquer evento poderá ser cancelado, por motivos determinantes devi-
damente apresentados pela autoridade máxima da CREMEC, e a CONTRA-
TADA deverá ser informada do fato na maior brevidade possível.

14.2. Na ocorrência do cancelamento, em parte ou integralmente, o CREMEC
obrigar-se-á a ressarcir as despesas suportadas pela CONTRATADA quanto à
mobilização porventura empregada, desde que devidamente comprovadas por
meio de documentos fiscais.

16. DISPOSIÇÕES FINAIS

Este  termo de referência  é  parte  integrante  do processo de contratação e
poderá ser utilizado como base para a elaboração do contrato entre as partes.
Qualquer divergência ou omissão deverá ser tratada diretamente com a área
responsável pelo processo de contratação.

Em caso de dúvidas, se reportar à Comissão de Licitação pelo
telefone:  085  31983721/  e-mail:  licitacoes@cremec.org.br ou
cremec@cremec.org.br.

ANEXO III – FORMULÁRIO DE DADOS PARA ASSINATURA DO CONTRATO

Da Empresa
Nome Completo:
Endereço:
CNPJ:
Telefones:
E-mail:

Do Responsável

Nome Completo:
Nacionalidade:
Estado Civil:
Profissão:
Residência e Domicilio:
Telefones:
E-mail:
Carteira de Identidade: (Órgão Expedidor, Data, CPF)
Anexar documentação em pdf 

OBSERVAÇÃO: O responsável  pela assinatura do contrato seu nome tem que constar no
Contrato Social da empresa.
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